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			“A vida de uma pessoa com deficiência é como o sol que em uma manhã se esconde atrás da montanha, com medo de nascer. Em um céu nublado e cinzento, não sabe o que vai encontrar, se as pessoas o enxergarão como ele realmente é”

			(J. T. O., estudante com deficiência intelectual, Ensino Médio da EJA).

		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			A Educação Inclusiva das pessoas com deficiência vem exigindo novas sensibilidades e políticas de inclusão que assegurem não apenas o acesso à escola, mas que possam oportunizar desenvolvimento educacional e social.

			No Brasil, o direito das pessoas com deficiência à escola está positivado na Constituição Federal (BRASIL, 1998), adquirindo robustez na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), em seu capítulo V, alterado pela Lei nº 12.796 (BRASIL, 2013) sobre a educação de pessoas com deficiência preferencialmente na rede regular de ensino.

			Para orientar a organização das escolas inclusivas, em 2008 foi implementada a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), destinando à Educação Especial significativa relevância, pelos encargos atribuídos a essa modalidade de ensino, “que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, disponibiliza os serviços e recursos próprios desse atendimento e orienta os alunos e seus professores quanto a sua utilização nas turmas comuns do ensino regular”. A Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015) reforça que cabe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar o sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, assim como o aprendizado ao longo de toda a vida, além de estimular pesquisas que contemplem as necessidades e perspectivas de inclusão das pessoas com deficiência.

			A Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) assegura a disponibilidade do atendimento educacional especializado (AEE), enfatizando a obrigatoriedade de oferta “em todas as etapas e modalidades da educação básica, o atendimento educacional especializado é organizado para apoiar o desenvolvimento dos alunos, constituindo oferta obrigatória dos sistemas de ensino”. Na EJA, essa política educacional de inclusão possibilita a ampliação das oportunidades de escolarização e de formação para que a pessoa com deficiência possa se inserir no mundo do trabalho e manifestar efetiva participação social.

			E, para que os serviços da Educação Especial que estruturam a Educação Inclusiva sejam materializados na escola, em particular na EJA, o que caracteriza uma modalidade atuando em outra modalidade, políticas e atendimentos específicos se fazem necessários, assim como estudos científicos que possam fortalecer a compreensão da deficiência, das possibilidades de desenvolvimento aos jovens e adultos com deficiência, e da oferta de atendimento educacional especializado.

			Neste sentido, esta obra apresenta reflexões que emanam das inquietações da prática de docência e pesquisa das autoras junto a estudantes jovens e adultos com deficiência intelectual nos anos finais do ensino fundamental e ensino médio, correspondente às etapas finais da escolarização na EJA. É resultado de uma pesquisa realizada em um Centro Estadual de Educação Básica para Jovens e Adultos no estado do Paraná, no âmbito do Mestrado Profissional em Educação Inclusiva em Rede – PROFEI, da Universidade Estadual de Ponta Grossa, em 2022, que objetivou analisar o atendimento inclusivo e discutir proposições para o desenvolvimento pedagógico de estudantes com deficiência intelectual nas etapas finais da escolarização na EJA, sustentada nos pressupostos teóricos histórico-culturais.

			Para facilitar o entendimento pelo leitor docente pesquisador, este estudo está dividido em uma sequência de quatro capítulos que se completam. No capítulo 1, intitulado “A Deficiência Intelectual e a EJA”, abordam-se a definição da deficiência intelectual, o histórico de atendimento – das práticas de abandono até a Educação Inclusiva –, o contexto hodierno do atendimento educacional especializado, a EJA e a interface construída com a educação especial. O capítulo 2, “Contribuições da teoria Histórico-Cultural e possibilidades de práticas pedagógicas e curriculares”, discorre sobre a Teoria Histórico-Cultural, os conceitos de compensação, os processos mentais complexos e a mediação como instrumento para o desenvolvimento da pessoa com deficiência intelectual, algumas estratégias pedagógicas e curriculares sob os pressupostos histórico-culturais.

			O capítulo 3 dialoga com a prática, com notas sobre elementos que caracterizaram o atendimento inclusivo aos jovens e adultos com deficiência no contexto pesquisado em articulação ao arcabouço teórico e normativo da Educação Inclusiva. E, no quarto capítulo, algumas possíveis proposições ao atendimento inclusivo, visando ao desenvolvimento pedagógico, para que os jovens e adultos com deficiência intelectual que chegam às etapas finais da escolarização na EJA possam permanecer e se escolarizar em condições de equidade.

			Assim, almejamos que esta leitura consiga instigar todos aqueles comprometidos com a inclusão de pessoas com deficiência, sobretudo de estudantes jovens e adultos com deficiência intelectual que buscam na EJA o direito à escolarização, para que, assim, possam ascender a montanha da invisibilidade que ainda permeia esse espaço.

			Boa leitura!

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			A proposta do estudo que aqui se apresenta emerge do contexto de docência e pesquisa das autoras no campo da Educação para Jovens e Adultos (EJA) e Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, pois a escolarização e desenvolvimento da pessoa com deficiência intelectual nesse contexto, são elementos propulsores de investigação, uma vez que essa “presença exige novas sensibilidades, novos valores sociais, políticos e pedagógicos” (ARROYO, 2017, p. 272).

			A sustentação teórica nos pressupostos da Teoria Histórico-Cultural justifica-se pelo posicionamento do estudo, que deposita seus elementos fundantes na visão biopsicossocial da deficiência intelectual, tendo os aspectos da mediação e da compensação como elementos promotores de aprendizagem, desenvolvimento pedagógico e social, o que coaduna com os princípios da educação inclusiva, de respeito às diferenças humanas em uma escola onde todos são capazes de aprender, proporcionando condições de ensino para as diferentes formas de aprendizagem (UNESCO, 1994). Amparar-se nos estudos de Vigotski permite questionar as práticas hegemônicas e incentivar discussões, que atualmente são essenciais aos debates e pesquisas para a construção da escola inclusiva, reconhecendo também o modelo social da deficiência e a elaboração de caminhos indiretos para possibilitar o desenvolvimento da pessoa com deficiência (VIGOTSKI, 2021).

			O propósito geral da obra acalenta a busca por melhorias das práticas pedagógicas na educação básica, especificamente da inclusão de pessoas com deficiência intelectual nas etapas finais da escolarização na EJA, pela invisibilidade que predomina nesse contexto, tanto na prática pedagógica quanto nos estudos acadêmicos. A saber, por meio de pesquisa bibliográfica1 realizada no Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), tendo como descritores os termos “Educação de Jovens e Adultos”, “deficiência intelectual”, “atendimento educacional especializado” e “desenvolvimento pedagógico”, no período de 2008, quando foi implementada a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva até 2020, constatou-se a premência de mais estudos nessa área. Não obstante, a referida pesquisa identificou que há fragilidades na implantação do AEE para a EJA e escassez de estudos e de conhecimentos sobre práticas pedagógicas e curriculares voltadas ao desenvolvimento escolar de jovens e adultos com deficiência intelectual nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio da EJA.

			Nessa acepção, Boccato, Franco e Tuleski (2017) – utilizando-se dos descritores “inclusão”, “escolarização”, “deficiência intelectual/mental” e “educação especial” em estudo realizado na Revista Brasileira de Educação Especial e nos anais da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), no Grupo de Trabalho referente à Educação Especial (G15) – concluíram que para além da compreensão do processo de escolarização, faz-se necessário compreender a inclusão da pessoa com deficiência intelectual, a partir de um contexto amplo, que demanda mais estudos e aprofundamentos.

			Assim, a investigação proposta traz como resultados as notas que compõem esta obra, pautando-se no princípio de atribuir maior visibilidade para a questão do atendimento inclusivo, de estruturas e práticas que possam favorecem o desenvolvimento pedagógico desses estudantes. Para isso, além do levantamento bibliográfico e da pesquisa documental, para o campo prático do estudo, foi escolhido um Centro Estadual de Educação Básica para Jovens e Adultos (CEEBJA), no estado do Paraná.

			No estado do Paraná, os CEEBJAs são escolas destinadas exclusivamente à escolarização de jovens e adultos nos anos finais do ensino fundamental e ensino médio, na conjuntura da rede estadual de ensino. O atendimento educacional especializado (AEE) disponibilizado, na escola pesquisada, é a Sala de Recursos Multifuncionais Tipo I na EJA, na área da deficiência intelectual, deficiência física neuromotora, transtornos globais do desenvolvimento e transtornos funcionais específicos, com funcionamento nos turnos vespertino e noturno, e, no período pesquisado, contava com 13 alunos. Desse total, cinco são alunos com deficiência intelectual, dois deles estão frequentando o ensino fundamental e três o ensino médio. Foram ouvidos três estudantes com deficiência intelectual e dez docentes de diferentes componentes curriculares, além dos gestores dessa instituição, para tomar notas das concepções da escola sobre as práticas inclusivas. Os dados foram categorizados por meio da técnica da Análise de Conteúdo (BARDIN, 1977; FRANCO, 2018), evidenciando-se os percursos ajustados para a definição das categorias finais analisadas, constituindo-se os dados finais evidenciados, que são nesta obra apresentados.

			Os resultados encontrados, que constituem as notas finais deste trabalho, apontaram que o AEE para o aluno jovem ou adulto com deficiência intelectual vem sendo disponibilizado de forma generalizante. As redes de apoio e políticas de estímulo para acesso e permanência do jovem ou adulto com deficiência intelectual nessa modalidade não são efetivas. Na prática inclusiva, gestores e docentes vivenciam enfrentamentos que desvelam fragilidades na formação inicial e continuada para atuação sob a perspectiva inclusiva. Apesar desses desajustes, identificou-se esforço intenso desses profissionais para atender aos estudantes com deficiência intelectual que chegam às etapas finais da escolarização na EJA. Por fim, concluiu-se que a visão da deficiência em uma perspectiva biopsicossocial, em articulação ao que apresenta os pressupostos histórico-culturais, pode fortalecer perspectivas de trabalho e de ajustes, considerando a subjetividade, os processos de aprendizagem por meio da mediação e da compensação, além de suscitar a crítica e aproximar o debate acerca das políticas, e a disponibilidade do atendimento inclusivo na EJA.

			

			
				
					1	Esse estudo foi publicado em fevereiro de 2022 na Revista Educação Especial: BUENO, Olga Mara; OLIVEIRA, Rita de Cássia da Silva de. Atendimento educacional especializado para estudantes com deficiência intelectual na Educação de Jovens e Adultos: vozes da pesquisa científica na área (2008-2020). Revista Educação Especial, [s. l.], v. 35, p. e2/1-26, 2022. DOI: 10.5902/1984686X65908. Disponível em: https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial/article/view/65908.

				

			

		

	
		
			I. A DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E A EJA

			Este capítulo aborda a definição e caracterizações da deficiência intelectual, o histórico de atendimento, das práticas de abandono até o momento atual e dos movimentos para se alcançar a inclusão educacional. Adentra na Educação de Jovens e Adultos, seu processo histórico e perspectivas atuais, em que se insere a interface construída entre a EJA e a educação especial, para o atendimento às pessoas com deficiência, a partir dos princípios da Educação Inclusiva de que todas as pessoas devem aprender juntas, independentemente de suas diferenças e dificuldades (UNESCO, 1994).

			A deficiência intelectual

			De acordo com a Associação Americana de Psiquiatria, a deficiência intelectual caracteriza-se por déficits em capacidades mentais genéricas, como raciocínio, solução de problemas, planejamento, pensamento abstrato, juízo, aprendizagem acadêmica e aprendizagem pela experiência. Os déficits resultam em prejuízos no funcionamento adaptativo, de modo que o indivíduo não consegue atingir padrões de independência pessoal e responsabilidade social, em um ou mais aspectos da vida diária, incluindo comunicação, participação social, funcionamento acadêmico ou profissional e independência pessoal em casa ou na comunidade (ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE PSIQUIATRIA, 2014).

			Quanto à questão da terminologia adotada, Caiado, Baptista e Jesus (2017) apontam que no Brasil ainda persistem discrepâncias. Há documentos que trazem o termo deficiência mental e outros mais recentes usam o termo deficiência intelectual, que será a terminologia utilizada neste trabalho. Esses dois conceitos estão presentes na definição das políticas públicas brasileiras de inclusão, e a falta de critérios bem definidos nesse sentido dificulta a avaliação e a identificação dessa deficiência.

			Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a deficiência intelectual implica redução significativa da habilidade em entender informações novas ou complexas, de desenvolver novas habilidades (comprometimento da inteligência) e da capacidade de viver de forma independente, com esses comprometimentos iniciando-se, antes da vida adulta, mas prolongando-se nesse período (OMS, 1992).

			Para Vigotski (1997, p. 164, tradução nossa), a deficiência intelectual caracteriza o grupo de pessoas “[...] que em relação ao nível médio, está atrasado em seu desenvolvimento e que, no processo de aprendizagem escolar, manifesta incapacidade de seguir o mesmo ritmo dos demais alunos”2. O autor explica que, na realidade, a definição de deficiência intelectual é complexa quanto à sua composição, visto que as causas, a natureza e os níveis de comprometimento do atraso mental podem ser totalmente diferentes. Vigotski (1997) descreve dois tipos de deficiência intelectual, uma que pode manifestar-se em consequência de uma enfermidade, cujas características e classificações podem ser alteradas após o tratamento da doença; e a outra, causada por um defeito orgânico permanente que acarretará atrasos ao desenvolvimento intelectual.

			As causas da deficiência intelectual incluem os fatores de risco pré-natais, perinatais e pós-natais. A deficiência intelectual, causada por síndromes, decorre das mais comuns, que são a síndrome de Down e a síndrome do X Frágil, seguidas por outras menos comuns como as síndromes de Rett, Angelman e Prader-Willi (GUILHOTO, 2011).

			As causas ambientais, segundo Funayama (2011, p. 19), resultam de infecções durante a gestação, como citomegalovírus, toxoplasmose e rubéola. Há ainda os fatores do alcoolismo e tabagismo materno, automedicação e outras drogas, a contaminação por chumbo, a desnutrição e a exposição à radiação. No período perinatal, os riscos incluem “várias doenças maternas, placentárias ou do próprio feto” (FUNAYAMA, 2011, p. 19). A anoxia cerebral, outra causa da deficiência intelectual, pode ocorrer tanto no período perinatal ou neonatal. As malformações do feto, o parto em más condições ou prematuro também são condições que podem levar a essa deficiência, além de fatores adversos, após o nascimento, como a negligência familiar, a falta de contato com os pais, cuidadores mal preparados, crianças por horas a fio na frente da TV e superproteção familiar, principalmente com aqueles que nascem prematuros (FUNAYAMA, 2011).

			As possibilidades de prevenção da deficiência intelectual incluem esclarecimentos sobre os fatores de risco, sobre o uso do álcool e de outras drogas na gravidez, automedicação, seguimento de pré-natal com qualidade, boa atenção perinatal e neonatal pelos municípios. Funayama (2011) propõe, como forma de conscientização para a prevenção, que sejam desenvolvidas palestras nas escolas dos municípios para adolescentes, elucidando os fatores de risco, além de detectar famílias em risco genético alto de deficiência intelectual, para seguimento reprodutivo e médico, ao mesmo tempo em que relata que no Brasil faltam atendimentos nessa perspectiva, como os de aconselhamento genético.

			De acordo com Relatório Mundial sobre a Deficiência, elaborado pela Organização Mundial da Saúde (2011), um estudo realizado em diferentes países apontou que as pessoas, em geral, ainda não demonstram compreensão das habilidades das pessoas com deficiência intelectual, mesmo em serviços de saúde e que, nas escolas, crianças com essa deficiência são vítimas constantes de bullying e de barreiras físicas e atitudinais que dificultam seu desenvolvimento. Assim, para se alcançar a inclusão educacional de crianças, jovens ou adultos com deficiência intelectual, é preciso que as práticas hegemônicas sejam transformadas por abordagens flexíveis, que implicam não só alterações para as salas de aula, mas um conjunto de apoio com o compromisso de todos os envolvidos com a educação.

			As questões que envolvem o desenvolvimento de atividades intelectuais práticas, comumente afetadas com a deficiência intelectual, baseiam-se na utilização de formas lógicas do pensamento, dos conceitos que surgem e se constituem na relação histórica da cultura humana, que podem estar combinadas a outras formas de desenvolvimento e de comportamento (VIGOTSKI, 2021). Nessa concepção, deve-se considerar não apenas o defeito, mas a integralidade da pessoa e as relações sociais e culturais que a definem como ser social. Essa é a acepção de desenvolvimento para a deficiência intelectual considerada para estudo neste trabalho.

			Do abandono à construção da Educação Inclusiva

			O atendimento à pessoa com deficiência perpassou diferentes momentos durante o percurso da humanidade. Na Antiguidade, período compreendido entre a invenção da escrita (4.000 a.C. a 3.500 a.C.) até a queda do Império Romano do Ocidente (476 d.C.), eram comuns as práticas de abandono dessas pessoas. Segundo Silva (2010), na Grécia Antiga, em Esparta, assim que as crianças nasciam, passavam por uma inspeção do Estado, e aquelas com alguma doença ou deficiência eram eliminadas ou abandonadas. Já em Atenas e na Roma Antiga, era o pai quem decidia o futuro dos filhos com deficiências físicas ou mentais. Caso persistisse a suspeita de que essa criança não seria forte e saudável o suficiente, na vida adulta, para lutar e trabalhar nos serviços que caracterizavam a produção da época, ela era abandonada até a morte.

			Na Idade Média, período que se estende do século V até o século XV, a pessoa com deficiência passa a ser acolhida em asilos e conventos, em função de exigências religiosas, pois a Igreja Católica dominava esse cenário (SILVA, 2010; MAZZOTTA, 2011). Nessa época, a mudança de atitudes em relação à pessoa com deficiência ocorreu tendo em vista a concepção de que o homem era uma criatura divina e a morte de pessoas com deficiência passa a ser condenada pela igreja. Assim, nesse período, para Silva (2010), as pessoas com deficiência passaram a ser alvo de caridade e ganhavam a sobrevivência. Entretanto, por outro lado, pelas convenções éticas e religiosas que predominavam, essas pessoas passaram a responder pela própria deficiência, vista como um castigo divino, ou ainda, transformavam-nas em alvo de exorcismo.

			A Idade Média foi caracterizada pela falta de educação e de conhecimentos sobre as doenças, as deficiências e suas causas, predominando o assistencialismo e a superstição. Desse período derivam posições que explicam atitudes preconceituosas e concepções que persistem até a atualidade de que pessoas com deficiência são incapazes de se desenvolverem e, por isso, devem ser acolhidas e tratadas de forma assistencial (MENDES, 2006).

			No período compreendido pela Idade Moderna, que se estendeu de 1453 até 1789 e pela Idade Contemporânea, últimas décadas do século XX, iniciaram-se as primeiras tentativas para educar as pessoas com deficiência, praticadas por médicos e pedagogos que acreditavam que era possível educar essas pessoas. Nessa época, segundo Mazzotta (2011, p. 18), com um clima mais favorável e permeado por maiores conhecimentos, iniciaram-se os estudos sobre a deficiência e “a primeira obra impressa sobre a educação de deficientes teve autoria de Jean – Paul Bonet e foi editada na França em 1620, com o título Redação das Letras e arte de ensinar os mudos a falar”.

			Na Europa, vislumbram-se, nesse período, conforme Silva (2010), experiências consideráveis em educação, como a de Pedro Ponce de Léon (1520- 1584), considerado o primeiro educador de surdos da história. Em 1664, o destaque foi para os estudos de Thomas Willis (1621-1625), que lançou um livro para explicar cientificamente a deficiência mental. Em 1690, John Locke (1632-1794) contribuiu, decisivamente, para o ensino das pessoas com deficiência, ao defender a aprendizagem individualizada, experiência como condição preliminar e a representação por objetos concretos para a aquisição de noções.
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